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PROJETO DE LEI Nº 11, DE 16 DE ABRIL DE 2008.
Altera dispositivos das Leis Municipais 291/1999 e 859/2005.

Cássio Rosa de Assunção, Prefeito Municipal de Carneirinho, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, em especial nos termos da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal, por seus representantes aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  O inciso I, do art. 2º, da Lei nº.  291/99, de 05 junho de 1999,  e o art. 4º. da Lei nº.  859, de 08 de novembro de 2005,  passam a ter a seguinte redação:
Art. 4º.  Fica o beneficiário do lote impedido de alienar, transferir, ceder ou locar o imóvel pelo prazo de 05 (cinco) anos.

Art. 2º. Revoga-se, especialmente, o inciso I, do art. 2º. da Lei Municipal n. 291/99 e  o artigo 4º. da lei 859/2005.
Art. 3º - Esta Lei  entrará em vigor na data da sua publicação.

Câmara  Municipal de Carneirinho, 16 de abril 2008. 

Willian Martins Maia

Presidente da Câmara

JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores, 
Apresenta o presente Projeto de Lei nº. 12/2008 que Altera dispositivos das Leis Municipais 291/1999 e 859/2005. 

Por verificar que  existem legislações em nosso município que versam sobre a autorização para doação de imóveis às pessoas carentes deste município para a construção de suas moradias, fixando prazos diferentes impedindo alienar, transferir e ceder ou locar este imóveis.

Considerando que  o art. 5º. da Constituição  Federal rege que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”, podemos dizer que neste ato tão importante para a família Carneirinhense que é possuir seu único imóvel estão sendo desrespeitados.
Considerando, ainda que estas leis estão, ferindo os dispositivos legais da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, desrespeitando os princípios da igualdade,  impessoalidade, moralidade e eficiência.
Considerando o principio da igualdade, onde está tratando de direitos de pessoas que estão na mesma condição de carentes em nosso município, as quais estão  sendo tratada de formas diferente na aplicação de políticas sociais. 


Considerando, ainda que aquele que possuir como área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para a sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Portanto limitando em 20 anos estará exorbitando poder e não garantindo que estas pessoas não utilizem deste imóvel como fato gerador de lucros, mas deve-se garantir que o município não seja lesado ou usado para enriquecimento ilícito, ou seja, garantir que a pessoa que foi beneficiada pela municipalidade não volte  a receber este benefício.


Tendo em vista a importância da matéria solicitamos aos colegas Vereadores que o projeto seja apreciado e aprovado. 

Câmara Municipal de Carneirinho, 16 de abril de 2008. 

Willian Martins Maia

Vereador –autor

